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 ▪ ou o uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor 
compreenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão 
exige a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa 
leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que ab-
sorveu o conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um 
gráfico, cores diferentes podem representar categorias dis-
tintas de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-

to visual pode carregar um significado próprio, como sinais 
de trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação 
desses elementos depende do conhecimento prévio do lei-
tor sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá 
ao identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade 
de compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já co-
nhece o contexto histórico de um fato poderá compreender 
melhor uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilida-
des essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de 
forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, 
artigos, propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja 
capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir 
significados mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para ge-
rar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar 
esses dois processos é essencial não apenas para a leitura coti-
diana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estru-
turas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 

em frases e parágrafos também influencia o processo de 
compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para inte-
rações mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmi-
tem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fo-
tografias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a compo-
sição das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além 
disso, o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou ges-
tos podem ter significados diferentes dependendo da região ou 
da sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tan-
to textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. 
Nos livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, 
ajudando a criar um sentido mais completo da história ou da 
informação.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais 
minucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e 
crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a de-
codificação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao 
leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige aten-
ção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, 
muitas vezes, o uso de recursos complementares, como dicioná-
rios. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida 
para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador sai-
ba identificar e interpretar corretamente as especificidades de 
cada um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
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Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, 
pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o oposto, ou simé-
trico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero 
é o próprio zero.

 ▸ Operações com Números Inteiros

Adição
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a 

ideia de ganhar aos números inteiros positivos e a ideia de perder 
aos números inteiros negativos.

Exemplos:
 ▪ Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)
 ▪ Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)
 ▪ Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)
 ▪ Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
omitido, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

Subtração
A subtração é utilizada nos seguintes casos:
 ▪ Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;
 ▪ Quando temos duas quantidades e queremos saber a dife-

rença entre elas;
 ▪ Quando temos duas quantidades e desejamos saber quan-

to falta para que uma delas atinja a outra.

A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos que 
subtrair dois números inteiros é equivalente a adicionar o primei-
ro com o oposto do segundo.

Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, núme-
ros, etc., precedidos de sinal negativo têm seu sinal invertido, ou 
seja, representam o seu oposto.

Conjunto dos Números Inteiros (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra mai-

úscula Z e compreende os números inteiros negativos, positivos 
e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns 
subconjuntos:

 ▪ ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.
 ▪ ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não 

positivos.
 ▪ ℤ*

+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não nega-
tivos e não nulos, ou seja, sem o zero.
 ▪ ℤ*

- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não 
positivos e não nulos.

 ▸Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afasta-

mento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Ele é 
representado pelo símbolo | |.

 ▪ O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
 ▪ O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6
 ▪ O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3
 ▪ O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

sempre positivo.

 ▸ Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua 

soma resulta em zero; dessa forma, os pontos que os represen-
tam na reta numérica estão equidistantes da origem.

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS INTEIROS, RA-
CIONAIS E REAIS

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Multiplicação
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de adição quando os números são repetidos. Podemos entender essa 

situação como ganhar repetidamente uma determinada quantidade. 
Exemplo: Ganhar 1 objeto 15 vezes consecutivas significa ganhar 15 objetos, e essa repetição pode ser indicada pelo símbolo “x”, 

ou seja: 1+ 1 +1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.
Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 +  2 + 2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30
Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

Divisão
Considere o cálculo: - 15/3 = q, então 3q = - 15 portanto q = -5
No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro (diferente 

de zero), dividimos o módulo do dividendo pelo módulo do divisor.
No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é comutativa, não é associativa, e não possui a propriedade da existência do 

elemento neutro. Além disso, não é possível realizar a divisão por zero. Quando dividimos zero por qualquer número inteiro (diferen-
te de zero), o resultado é sempre zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Regra de sinais:

Potenciação
A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base e o número 

n é o expoente.
an = a x a x a x a x ... x a , ou seja, a é multiplicado por a n vezes.

 ▪ Qualquer potência com uma base positiva resulta em um número inteiro positivo.
 ▪ Se a base da potência é negativa e o expoente é par, então o resultado é um número inteiro positivo.
 ▪ Se a base da potência é negativa e o expoente é ímpar, então o resultado é um número inteiro negativo.
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Cenário internacional: geopolítica, relações internacionais e ordem global

 ▸ Reorganização do poder mundial

Multipolaridade e competição estratégica
A ordem internacional contemporânea é marcada pela dispersão do poder entre diferentes centros econômicos, militares e 

tecnológicos. Os Estados Unidos permanecem como potência de alcance global, mas enfrentam a crescente projeção da China, o 
reposicionamento da Rússia, a maior influência da Índia e a articulação de países emergentes em fóruns como o BRICS e o G20. Essa 
configuração não representa o desaparecimento das antigas potências, mas uma ordem mais fragmentada, competitiva e sujeita a 
alianças variáveis.

A rivalidade entre Estados Unidos e China ultrapassa o comércio. Ela envolve semicondutores, inteligência artificial, redes de 
telecomunicação, minerais críticos, domínio marítimo e capacidade industrial. Tarifas, restrições tecnológicas e políticas de relocali-
zação produtiva mostram que eficiência econômica e segurança nacional passaram a ser tratadas conjuntamente.

 ▸ Conflitos e crises humanitárias

Ucrânia e segurança europeia
A guerra na Ucrânia entrou em seu quinto ano de grande escalada, mantendo elevados custos humanos e econômicos. Além de 

mortes, deslocamentos e destruição de infraestrutura, o conflito modificou a política de defesa europeia, ampliou gastos militares e 
reforçou o debate sobre energia, segurança alimentar e dependência estratégica.

O confronto também evidencia os limites da governança internacional. O poder de veto no Conselho de Segurança dificulta de-
cisões coletivas, enquanto sanções econômicas, ajuda militar e negociações diplomáticas coexistem sem produzir solução definitiva.

Oriente Médio
Os conflitos no Oriente Médio continuam produzindo crises humanitárias, destruição de serviços essenciais e deslocamentos 

populacionais. A situação de civis em Gaza permanece particularmente grave, com dificuldades de acesso a água, alimentação, saúde 
e saneamento. As tensões regionais também afetam preços de energia, rotas marítimas e cadeias globais de abastecimento.

Os principais impactos geopolíticos podem ser sintetizados da seguinte maneira:
 ▪ Ampliação da instabilidade nos mercados de energia e transporte.
 ▪ Agravamento das crises de refugiados e deslocados internos.
 ▪ Questionamentos sobre o cumprimento do direito humanitário.
 ▪ Aumento da polarização diplomática entre os Estados.
 ▪ Pressão sobre organismos multilaterais e operações de ajuda.

 ▸ Direitos humanos e democracia

Deslocamentos, autoritarismo e cidadania
Guerras, perseguições, crises econômicas e desastres ambientais mantêm milhões de pessoas em deslocamento forçado. A per-

manência prolongada em campos, assentamentos improvisados ou países de acolhimento compromete educação, trabalho, saúde e 
participação política.

Paralelamente, diferentes regiões enfrentam erosão democrática, enfraquecimento institucional, perseguição de opositores e 
restrições à imprensa. A democracia contemporânea não depende apenas de eleições, mas também de separação dos Poderes, liber-
dade civil, acesso à informação, respeito às minorias e possibilidade de alternância política.

ATUALIDADES EM ÂMBITO INTERNACIONAL, NACIONAL E DO ESTADO DA BAHIA: CONFLITOS GEOPOLÍTICOS, RELA-
ÇÕES INTERNACIONAIS, DIREITOS HUMANOS, DEMOCRACIA, CIDADANIA, DESIGUALDADES SOCIAIS, MEIO AMBIEN-
TE, MUDANÇAS CLIMÁTICAS, SAÚDE PÚBLICA, EDUCAÇÃO, TRABALHO, ECONOMIA, VIOLÊNCIA, TECNOLOGIA DE 
INFORMAÇÃO, CULTURA, PROBLEMAS URBANOS, SEGURANÇA PÚBLICA

ATUALIDADES

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila-solucao/pc-ba-escrivao-policia-civil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-248JL-26-PC-BA-ESCRIVAO


ÍNDICEAMOSTRA

 ▪ Insegurança alimentar em famílias de baixa renda.
 ▪ Barreiras enfrentadas por pessoas com deficiência.

 ▸ Violência e segurança pública

Fenômeno social e institucional
A violência brasileira apresenta componentes diversos: ho-

micídios, violência doméstica, conflitos armados entre grupos 
criminosos, crimes patrimoniais, violência policial e expansão de 
atividades ilícitas. Jovens negros continuam especialmente ex-
postos à letalidade.

Políticas exclusivamente repressivas são insuficientes. A se-
gurança pública depende de investigação qualificada, controle 
de armas, inteligência financeira, prevenção social, urbanização, 
educação e redução do recrutamento de adolescentes pelo cri-
me organizado.

O sistema prisional também ocupa posição estratégica. 
Superlotação, condições degradantes e controle interno por 
organizações criminosas podem ampliar, em vez de reduzir, a 
violência.

 ▸ Tecnologia, cultura e esfera pública

Conectividade e desinformação
A internet ampliou acesso ao conhecimento, serviços e 

expressão cultural, mas também favoreceu golpes, assédio, dis-
cursos de ódio e desinformação. A educação digital deve incluir 
avaliação de fontes, proteção de dados, segurança de senhas e 
compreensão do funcionamento dos algoritmos.

A cultura exerce função democrática ao representar identi-
dades, preservar memórias e criar espaços de diálogo. Música, 
literatura, cinema, festas populares e produção periférica não 
constituem apenas entretenimento: também movimentam a 
economia, fortalecem comunidades e disputam narrativas sobre 
o país.

A proteção da democracia exige equilíbrio entre liberdade 
de expressão e responsabilização por ameaças, discriminação, 
fraude e incitação à violência. O Estado deve evitar censura ar-
bitrária, mas não pode tratar ambientes digitais como territórios 
sem regras.

Economia, trabalho, saúde pública e educação 
no Brasil

 ▸ Economia brasileira em 2026

Atividade, inflação e política econômica
A economia brasileira apresenta crescimento moderado, 

mercado de trabalho relativamente aquecido e inflação ain-
da acima do centro das metas. No primeiro semestre de 2026, 
a desocupação alcançou níveis historicamente baixos, mas a 
informalidade permanece elevada e parte significativa dos tra-
balhadores não dispõe de proteção previdenciária, estabilidade 
ou renda previsível.

A manutenção de juros elevados busca conter a inflação, 
mas encarece crédito, investimentos e financiamento habita-
cional. O debate fiscal concentra-se na capacidade de financiar 
políticas públicas sem gerar trajetória insustentável da dívida.

 ▸ Tecnologia e economia mundial

Inteligência artificial e nova divisão produtiva
A inteligência artificial tornou-se elemento central da 

competitividade econômica. Seus benefícios incluem auto-
mação, diagnóstico médico, análise científica e aumento da 
produtividade. Entretanto, sua expansão cria riscos relacionados 
a desemprego tecnológico, vigilância, manipulação informacio-
nal, consumo de energia e concentração de poder em poucas 
empresas e países.

Em 2026, a economia mundial apresenta crescimento mo-
derado e desigual. A expansão tecnológica favorece economias 
integradas às cadeias digitais, enquanto guerras, endividamen-
to e custos energéticos penalizam países vulneráveis. O desafio 
internacional consiste em combinar inovação, estabilidade, pro-
teção social e cooperação multilateral.

Brasil: democracia, cidadania, direitos humanos 
e desigualdades

 ▸ Democracia no ciclo eleitoral de 2026

Instituições, participação e informação
O Brasil atravessa, em 2026, um novo ciclo de eleições ge-

rais, com escolha de representantes para os Poderes Executivo e 
Legislativo. Esse processo reafirma o papel do voto, mas também 
amplia disputas narrativas, polarização e circulação de conteú-
dos manipulados.

A regulamentação do uso de inteligência artificial nas cam-
panhas procura reduzir riscos associados a montagens, imitações 
de voz e vídeos sintéticos. O desafio não está em proibir toda 
tecnologia, mas em garantir transparência, identificação de con-
teúdo artificial e responsabilização por fraude.

A cidadania democrática compreende mais que votar. Ela 
envolve fiscalizar o poder público, acessar informações, partici-
par de associações, respeitar direitos divergentes e acompanhar 
políticas públicas.

 ▸ Direitos humanos e desigualdades

Renda, raça, gênero e território
O Brasil obteve avanços em emprego, renda e redução de 

alguns indicadores de pobreza, mas continua marcado por pro-
fundas desigualdades. Populações negras, mulheres, moradores 
de periferias, povos indígenas e comunidades tradicionais en-
frentam menores rendimentos, maior exposição à violência e 
obstáculos no acesso a serviços.

A desigualdade não decorre somente da renda individual. 
Ela envolve a distribuição territorial de escolas, hospitais, sane-
amento, transporte, conectividade, segurança e oportunidades 
profissionais. Pessoas que vivem em regiões pouco atendidas 
acumulam desvantagens desde a infância.

Algumas dimensões centrais são:
 ▪ Desigualdade racial no rendimento, na escolaridade e na 

exposição à violência.
 ▪ Sobrecarga feminina no trabalho doméstico e de cuidado 

não remunerado.
 ▪ Diferenças regionais na disponibilidade de serviços 

públicos.
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 ▪ Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem 
informações personalizadas, como notícias, clima e calendá-
rio, diretamente na área de trabalho.
 ▪ Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é inte-

grado ao sistema operacional, facilitando a comunicação e a 
colaboração.
 ▪ Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimo-

rado para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto HDR, 
proporcionando uma experiência de jogo mais imersiva.
 ▪ Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu re-

quisitos de hardware mais rígidos em comparação com o 
Windows 10. Para aproveitar todos os recursos, os dispositi-
vos devem atender a determinadas especificações, incluindo 
TPM 2.0 e Secure Boot.

É importante mencionar que, além do Windows 11, a 
Microsoft pode ter lançado versões superiores do sistema ope-
racional no momento em que este texto foi escrito. Como com 
qualquer sistema operacional, as versões posteriores geralmente 
buscam aprimorar a experiência do usuário, a segurança e a com-
patibilidade com hardware e software mais recentes.

O Windows 11 representa uma evolução na família de 
sistemas operacionais da Microsoft, introduzindo mudanças 
significativas na interface do usuário e aprimoramentos no de-
sempenho, enquanto mantém a compatibilidade com a maioria 
dos aplicativos e programas usados no Windows 10.

 ▸ Instalação do Windows 11
A instalação do Windows 11 pode ser realizada por meio de 

um pendrive inicializável criado com a imagem oficial do sistema. 
Antes do procedimento, deve-se verificar a compatibilidade do 
computador, fazer backup dos arquivos importantes e confirmar 
requisitos como processador compatível, TPM 2.0, inicialização 
segura e espaço disponível.

As etapas gerais são:
 ▪ Criar um pendrive inicializável com os arquivos de 

instalação.
 ▪ Reiniciar o computador e acessar o BIOS ou UEFI.
 ▪ Definir o pendrive como dispositivo de inicialização.
 ▪ Selecionar idioma, teclado e edição do sistema.
 ▪ Informar a chave do produto ou prosseguir para ativação 

posterior.
 ▪ Escolher o disco ou a partição de instalação.
 ▪ Aguardar a cópia dos arquivos e as reinicializações.
 ▪ Configurar conta, rede, privacidade e atualizações.

Windows 11
O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração 

da famosa série de sistemas operacionais da Microsoft. 
Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi 

projetado para oferecer uma experiência de usuário aprimora-
da, juntamente com melhorias no desempenho, segurança e 
funcionalidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças 
no design, tornando o Windows 11 visualmente distinto em rela-
ção às versões anteriores.

 ▸ Recursos do Windows 11
 ▪ Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma inter-

face de usuário redesenhada, com um novo menu Iniciar no 
centro da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones re-
novados e uma barra de tarefas simplificada. Essa mudança 
visa fornecer uma aparência mais moderna e coesa.
 ▪ Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado 

para ser compatível com a maioria dos aplicativos e progra-
mas disponíveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft 
trabalhou para melhorar a compatibilidade com aplicativos 
Android por meio da Microsoft Store.
 ▪ Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o 

Windows 11 oferece melhor desempenho em comparação 
com seu antecessor, graças a otimizações no núcleo do siste-
ma operacional e suporte a hardware mais recente.
 ▪ Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funciona-

lidades de organização de janelas no Windows 11 foram 
aprimoradas com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitan-
do a organização de aplicativos e janelas abertas em vários 
monitores.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 11 EM PORTU-
GUÊS: FUNDAMENTOS DO WINDOWS; OPERAÇÕES 
COM JANELAS, MENUS, BARRA DE TAREFAS E ÁREA 
DE TRABALHO. TRABALHO COM PASTAS E ARQUIVOS: 
LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; MOVIMEN-
TAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS; CRIAÇÃO E 
EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS. CONFIGURAÇÕES 
BÁSICAS DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, CORES, 
FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, PLANO DE FUN-
DO E PROTEÇÃO DE TELA. WINDOWS EXPLORER

INFORMÁTICA
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 ▸ Exibir e Classificar na Área de Trabalho
Você pode ajustar a forma como os itens na área de trabalho 

são exibidos e organizados. Isso inclui a opção de exibir ícones 
maiores ou menores e classificar automaticamente os ícones por 
nome, data de modificação, tipo e outros critérios.

 ▸ Atualizar a Área de Trabalho
A opção de atualizar a área de trabalho permite que você 

reorganize e atualize a exibição de ícones e pastas semelhante 
ao que aconteceria se você pressionasse a tecla F5 no Explorador 
de Arquivos.

 ▸ Resolução da Tela na Área de Trabalho
A resolução da tela afeta a clareza e o tamanho dos ele-

mentos na área de trabalho. Você pode ajustar a resolução nas 
configurações de exibição para adequá-la ao seu monitor.

 ▸ Cores e Temas
O Windows 11 permite personalizar as cores utilizadas no 

sistema. Em Configurações > Personalização > Cores, o usuário 
pode escolher entre o modo claro, o modo escuro ou o modo 
personalizado.

Também é possível selecionar uma cor de destaque para o 
Menu Iniciar, a Barra de Tarefas, os botões, os menus e outros 
elementos da interface.

 ▸ Plano de Fundo
O plano de fundo corresponde à imagem, cor ou apresenta-

ção de slides exibida na Área de Trabalho. Para alterá-lo, acesse 
Configurações > Personalização > Plano de Fundo.

O usuário pode escolher uma imagem, uma cor sólida, uma 
apresentação de slides ou outros recursos disponibilizados pelo 
sistema.

 ▸ Fontes
As fontes determinam a aparência dos textos exibidos em do-

cumentos, programas e elementos do sistema. Em Configurações 
> Personalização > Fontes, é possível visualizar as fontes instala-
das e adicionar novas fontes compatíveis.

O tamanho dos textos também pode ser ajustado em 
Configurações > Acessibilidade > Tamanho do Texto, facilitando 
a leitura dos elementos exibidos na tela.

 ▸ Proteção de Tela
A proteção de tela exibe imagens, animações ou uma tela em 

branco após determinado período de inatividade do computador.
Para configurá-la, abra Configurações, acesse Personalização 

> Tela de Bloqueio e selecione a opção relacionada à proteção 
de tela. O usuário pode escolher o modelo, definir o tempo de 
espera e determinar se a tela de entrada deverá ser exibida ao 
retornar.

A proteção de tela não substitui o bloqueio do computador. 
Para aumentar a segurança, recomenda-se utilizar senha, PIN ou 
outro método de autenticação.

A formatação ou exclusão de partições apaga os dados 
armazenados. Por isso, o backup deve ser realizado antes da 
instalação.

 ▸ Atalhos de teclado
O Windows 11, como seus predecessores, oferece uma 

variedade de atalhos de teclado que facilitam a navegação e a 
realização de tarefas comuns. 

Aqui estão alguns atalhos úteis do teclado para o Windows 
11:

 ▪ Tecla Windows: a tecla com o logotipo do Windows, ge-
ralmente localizada no canto inferior esquerdo do teclado, 
é usada em conjunto com outras teclas para realizar várias 
ações, como abrir o menu Iniciar, alternar entre aplicativos e 
acessar a barra de tarefas.
 ▪ Tecla Windows + D: minimiza ou restaura todas as jane-

las, levando você de volta à área de trabalho. Pressionando 
novamente, você pode restaurar as janelas ao seu estado 
anterior.
 ▪ Tecla Windows + E: abre o Explorador de Arquivos, per-

mitindo que você navegue pelos arquivos e pastas do seu 
computador.
 ▪ Tecla Windows + L: bloqueia o computador, exigindo a se-

nha ou o PIN para desbloqueá-lo.
 ▪ Tecla Windows + Tab: abre o novo centro de tarefas, onde 

você pode visualizar e alternar entre os aplicativos abertos 
de forma mais visual.
 ▪ Tecla Windows + PrtScn: tira uma captura de tela da tela 

atual e a salva na pasta “Capturas de tela” na biblioteca de 
imagens.
 ▪ Tecla Windows + S: abre a pesquisa do Windows, permitin-

do que você pesquise rapidamente por arquivos, aplicativos 
e configurações.
 ▪ Tecla Windows + X: abre o menu de contexto do sistema, 

que fornece acesso rápido a funções como o Gerenciador de 
Dispositivos, Painel de Controle e Prompt de Comando.
 ▪ Tecla Alt + Tab: alterna entre os aplicativos abertos. 

Mantenha a tecla Alt pressionada e pressione Tab repetida-
mente para percorrer a lista de aplicativos.
 ▪ Tecla Windows + Números (1 a 9): abre ou alterna para os 

aplicativos fixados na barra de tarefas, com base na ordem 
em que estão fixados.
 ▪ Tecla Alt + F4: fecha o aplicativo ativo ou a janela atual.
 ▪ Tecla Windows + Ctrl + D: Cria uma nova área de trabalho 

virtual. Você pode alternar entre essas áreas de trabalho vir-
tuais usando a Tecla Windows + Ctrl + Seta para a Esquerda/
Direita.

 ▸ Área de Trabalho (Desktop)
A área de trabalho é a tela principal do Windows 11, onde 

você interage com seu computador. É um espaço para organizar 
ícones, aplicativos e janelas. Você pode personalizar a área de 
trabalho, mudar o papel de parede e ajustar a resolução da tela 
para atender às suas preferências.
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TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;  (Vide Lei nº 13.105, de 
2015)    (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni-
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na for-
ma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;            

(Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

(...)
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas re-

lações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
-americana de nações.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988 (ARTIGOS 1º, 3º, 4º E 5º)

PROMOÇÃO DA IGUALDADE 
E DE GÊNERO
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XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado;             (Regulamento)   (Vide 
Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito;
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi-

co perfeito e a coisa julgada;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-

ção que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con-
tra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-

prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá-los, se omitirem;  (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdi-
mento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores 
e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, en-
tre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 
do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a inter-
ferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho-
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ati-
vidades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 

privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
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 ▸ Natureza interdisciplinar

Integração entre Medicina e Direito
A Medicina Legal ocupa posição intermediária entre as ci-

ências da saúde e as ciências jurídicas. O perito precisa dominar 
os fundamentos técnicos do exame e compreender a questão 
jurídica que deve ser esclarecida. Sem conhecimento médico, a 
conclusão pode ser cientificamente inadequada. Sem compreen-
são da finalidade jurídica, o exame pode deixar de responder ao 
problema relevante.

A disciplina também se relaciona com anatomia, fisiologia, 
patologia, genética, toxicologia, psiquiatria, psicologia, odon-
tologia, antropologia, química e criminalística. Essa integração 
permite que problemas complexos sejam avaliados por profissio-
nais de diferentes especialidades.

Caráter técnico-científico
A conclusão médico-legal deve ser baseada em método, ob-

servação, documentação e interpretação racional dos achados. O 
perito não decide a causa jurídica nem substitui o juiz. Sua fun-
ção é oferecer elementos técnicos para que a autoridade forme 
seu convencimento.

O resultado pericial deve distinguir fatos observados, infe-
rências científicas e limitações do exame. Quando não houver 
elementos suficientes para uma conclusão segura, o perito deve 
declarar a impossibilidade ou o caráter provável da resposta, evi-
tando afirmações categóricas sem suporte técnico.

 ▸Medicina Legal, medicina assistencial e perícia médica

Diferenças de finalidade
A medicina assistencial busca prevenir doenças, diagnosticar, 

tratar e promover a saúde do paciente. A Medicina Legal busca 
esclarecer fatos de interesse jurídico. Na primeira, a relação é 
predominantemente terapêutica; na segunda, é predominante-
mente pericial.

A perícia médica é uma atividade de avaliação técnica rea-
lizada para responder a quesitos específicos. Pode ocorrer em 
contexto judicial, administrativo, securitário, previdenciário ou 
laboral. A Medicina Legal é mais ampla, pois reúne conhecimen-
tos, métodos e divisões científicas que fundamentam diversas 
modalidades de perícia.

A Medicina Legal é o campo científico que aplica conheci-
mentos médicos, biológicos e técnicos à solução de questões 
relevantes para o Direito e para a administração da Justiça. Sua 
função consiste em examinar fatos relacionados ao corpo huma-
no, à saúde, à doença, à integridade física, à capacidade mental, à 
identidade e à morte, transformando observações científicas em 
informações compreensíveis e úteis à autoridade competente.

Não se trata apenas da medicina dos cadáveres nem de ati-
vidade limitada à investigação de homicídios. A Medicina Legal 
atua em pessoas vivas, mortos, vestígios biológicos, documentos 
clínicos, locais de ocorrência e materiais submetidos a análises 
laboratoriais. Sua aplicação alcança processos penais, civis, tra-
balhistas, previdenciários, administrativos e disciplinares.

O seu caráter jurídico decorre da finalidade da avaliação. 
O profissional não examina apenas para diagnosticar ou tratar, 
mas para esclarecer uma questão que produzirá consequências 
legais. Assim, uma lesão pode ser analisada para determinar sua 
natureza, gravidade, mecanismo de produção, tempo provável 
de ocorrência e repercussões sobre a capacidade da vítima.

 ▸ Objeto da Medicina Legal

Fatos biológicos de interesse jurídico
O objeto da Medicina Legal é constituído por fenômenos 

médicos e biológicos cuja compreensão seja necessária para apli-
car uma norma jurídica ou decidir uma controvérsia. O exame 
pode envolver identificação humana, lesões corporais, intoxica-
ções, violência sexual, capacidade civil, imputabilidade penal, 
acidentes de trabalho, morte e filiação biológica.

A disciplina estuda não apenas o resultado final, mas tam-
bém os mecanismos que o produziram. Em uma morte violenta, 
por exemplo, não basta confirmar o óbito. É necessário exami-
nar a causa médica da morte, o instrumento ou meio utilizado, 
o intervalo post mortem e as circunstâncias compatíveis com os 
vestígios encontrados.

Os principais objetos submetidos à análise médico-legal po-
dem ser organizados da seguinte forma:

 ▪ Pessoas vivas examinadas para avaliação de lesões, idade, 
capacidade, estado mental ou violência sofrida.
 ▪ Cadáveres submetidos à identificação, exame externo, ne-

cropsia e determinação da causa da morte.
 ▪ Vestígios biológicos, como sangue, saliva, sêmen, tecidos, 

ossos, cabelos e material genético.
 ▪ Documentos médicos utilizados para reconstruir atendi-

mentos, tratamentos, diagnósticos e evolução clínica.
 ▪ Locais de ocorrência analisados para relacionar a posição 

do corpo, os vestígios e a dinâmica do evento.

CONCEITO, IMPORTÂNCIA E DIVISÕES.

MEDICINA LEGAL
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Campo Finalidade principal Relação com o examinado Resultado

Medicina assistencial Diagnosticar, prevenir e tratar Relação terapêutica Prontuário, diagnóstico e plano de 
tratamento

Perícia médica Avaliar questão técnica 
delimitada Relação avaliativa Parecer ou laudo

Medicina Legal Aplicar ciência médica ao Direito Relação técnico-jurídica Prova e esclarecimento médico-legal

Importância da Medicina Legal para o Direito e para a sociedade

 ▸ Contribuição para a administração da Justiça

Transformação do conhecimento científico em prova
A Medicina Legal permite que fenômenos biológicos complexos sejam compreendidos por juízes, promotores, defensores, ad-

vogados, autoridades policiais e órgãos administrativos. Por meio do exame pericial, elementos que não podem ser avaliados apenas 
pelo conhecimento comum são submetidos a análise científica.

A autoridade jurídica pode reconhecer que houve uma lesão, mas normalmente necessita de conhecimento especializado para 
determinar sua gravidade, o instrumento compatível com sua produção, a existência de perigo de vida ou a presença de incapacidade 
funcional. A perícia fornece a ligação entre o fato material e sua interpretação jurídica.

A prova médico-legal não substitui todas as demais provas. Ela deve ser analisada em conjunto com depoimentos, documentos, 
imagens, vestígios e circunstâncias do caso. Sua relevância deriva da objetividade técnica, mas suas conclusões podem ser discutidas, 
complementadas ou confrontadas com outros elementos.

 ▸ Importância no âmbito penal

Materialidade e dinâmica da infração
No processo penal, a Medicina Legal contribui para demonstrar a existência material de crimes que deixam vestígios. O exame 

pode confirmar lesões corporais, violência sexual, envenenamento, asfixia, aborto, morte violenta ou alteração da capacidade mental.
Também auxilia na reconstrução da dinâmica do fato. A localização das lesões, sua direção, profundidade e forma podem indicar 

o tipo de instrumento utilizado, a posição relativa entre vítima e agressor e a possível existência de defesa.
No campo penal, algumas aplicações assumem especial importância:
 ▪ Determinação da natureza e da gravidade das lesões corporais.
 ▪ Investigação da causa, do mecanismo e das circunstâncias da morte.
 ▪ Avaliação da imputabilidade e da capacidade de entendimento do acusado.
 ▪ Exame de vítimas de violência sexual, tortura e maus-tratos.
 ▪ Identificação de pessoas, cadáveres e restos humanos.

 ▸ Importância nos âmbitos civil, trabalhista e previdenciário

Avaliação da capacidade e do dano
No Direito Civil, a Medicina Legal pode auxiliar na avaliação da capacidade para praticar atos da vida civil, da existência de dano 

corporal, da necessidade de tratamento e das repercussões permanentes de uma lesão.
No campo trabalhista, examina acidentes, doenças ocupacionais, incapacidade laboral, nexo entre atividade e enfermidade e 

consequências funcionais. Na esfera previdenciária, contribui para determinar incapacidade temporária ou permanente e necessida-
de de benefícios relacionados à saúde.

O dano corporal deve ser analisado de maneira abrangente. A lesão pode gerar dor, limitação funcional, deformidade, redução 
da capacidade de trabalho, necessidade de auxílio e repercussões psicológicas. A avaliação médico-legal procura descrever essas 
consequências com precisão, sem definir diretamente o valor da indenização.

 ▸ Proteção da dignidade humana

Reconhecimento da vítima e controle do poder estatal
A Medicina Legal protege a dignidade ao documentar objetivamente violências que poderiam permanecer invisíveis. Lesões 

decorrentes de tortura, violência doméstica, abuso sexual ou negligência institucional podem ser registradas de forma técnica, pre-
servando elementos essenciais para a responsabilização.

Ao mesmo tempo, a perícia pode impedir acusações injustas, identificar interpretações equivocadas e demonstrar que determi-
nado resultado não é compatível com a narrativa apresentada. Sua função não é confirmar previamente a hipótese da autoridade, 
mas verificar cientificamente o que os vestígios permitem concluir.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila-solucao/pc-ba-escrivao-policia-civil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-248JL-26-PC-BA-ESCRIVAO


ÍNDICEAMOSTRA

VI - estrutura de cargos - é o conjunto de cargos ordenados 
segundo os diversos grupos ocupacionais e categorias funcionais 
correspondentes;

VII - lotação - é o número de cargos de categoria funcional 
atribuído a cada unidade da administração pública direta, das au-
tarquias e das fundações.

Art. 6º Quadro é o conjunto de cargos de provimento perma-
nente e de provimento temporário, integrantes dos órgãos dos 
Poderes do Estado, das autarquias e das fundações públicas.

Art. 7º É proibida a prestação de serviço gratuito, salvo nos 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO E DA VACÂNCIA

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º São requisitos básicos para ingresso no serviço 
público:

I - a nacionalidade brasileira ou equiparada;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - a boa saúde física e mental.
§ 1º - As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o 

direito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que 
apresentam, sendo-lhes reservadas até 5% (cinco por cento) das 
vagas oferecidas no concurso, desde que a fração obtida deste 
cálculo seja superior a 0,5 (cinco décimos).

Art. 9º O provimento dos cargos públicos e a movimentação 
dos servidores far-se-ão por ato da autoridade competente de 
cada Poder, do dirigente superior de autarquia ou de fundação 
pública.

Art. 10 - São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - reversão;
III - aproveitamento;
IV - reintegração;
V - recondução.
Parágrafo único - A lei que fixar as diretrizes do sistema de 

carreira na administração pública estadual estabelecerá critérios 
para a evolução do servidor.

LEI Nº 6677 DE 26 DE SETEMBRO DE 1994

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS DO ESTADO DA BAHIA, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES 
PÚBLICAS ESTADUAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a 
Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Estado, de qualquer dos Poderes, suas autarquias e fun-
dações públicas.

Art. 2º Servidor público é a pessoa legalmente investida em 
cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e res-
ponsabilidades cometidas a um servidor, com as características 
essenciais de criação por lei, denominação própria, número certo 
e pagamento pelos cofres públicos, para provimento em caráter 
permanente ou temporário.

Art. 4º Os cargos de provimento permanente da adminis-
tração pública estadual, das autarquias e das fundações públicas 
serão organizados em grupos ocupacionais, integrados por cate-
gorias funcionais identificadas em razão do nível de escolaridade 
e habilidade exigidos para o exercício das atribuições previstas 
em lei.

Art. 5º Para os efeitos desta Lei:
I - referência - é a posição estabelecida para o ocupante do 

cargo dentro da respectiva classe, de acordo com o critério de 
antiguidade;

II - classe - é a posição hierarquizada de cargos da mesma 
denominação dentro da categoria funcional;

III - categoria funcional - é o agrupamento de cargos clas-
sificados segundo o grau de conhecimentos ou de habilidades 
exigidos;

IV - grupo ocupacional - é o conjunto de cargos identificados 
pela similaridade de área de conhecimento ou de atuação, assim 
como pela natureza dos respectivos trabalhos;

V - carreira - é a linha estabelecida para evolução em cargo 
de igual nomenclatura e na mesma categoria funcional, de acor-
do com o merecimento e antigüidade do servidor;

LEI ESTADUAL Nº 6.677/1994 - ESTATUTO DO SERVIDOR 
PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

LEGISLAÇÃO GERAL
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I - o Governador do Estado e os Presidentes do Tribunal de 
Justiça e da Assembléia Legislativa aos dirigentes de órgãos que 
lhe são diretamente subordinados;

II - os Secretários de Estado aos dirigentes superiores das 
autarquias e fundações vinculadas às respectivas pastas e aos 
servidores dos órgãos que lhes são diretamente subordinados;

III - os Procuradores Gerais do Estado e da Justiça aos servi-
dores que lhes são diretamente subordinados;

IV - os Presidentes dos Tribunais de Contas aos respecti-
vos servidores, na forma determinada em suas respectivas leis 
orgânicas;

V - os dirigentes superiores das autarquias e fundações aos 
servidores que lhes são diretamente subordinados;

VI - os dirigentes dos serviços de administração ou órgão 
equivalente aos demais servidores.

Art. 19 - A posse deverá verificar-se até 30 (trinta) dias, con-
tados da data da publicação do ato de nomeação no órgão oficial, 
podendo ser prorrogada por mais 30 (trinta) dias, a requerimen-
to do interessado, no prazo original.

§ 1º - Quando se tratar de servidor em gozo de licença, ou 
afastado legalmente, o prazo será contado a partir do término do 
impedimento.

§ 2º - Se a posse não se der dentro do prazo, o ato de nome-
ação será considerado sem efeito.

§ 3º - A posse poderá ocorrer por procuração específica.
§ 4º - O empossado, ao se investir no cargo de provimen-

to permanente ou temporário, apresentará, obrigatoriamente, 
declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio 
e declaração de exercício de outro cargo, emprego ou função 
pública.

Art. 20 - A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

Parágrafo único - Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto, física e mentalmente para o exercício do cargo.

SEÇÃO V
DO EXERCÍCIO

Art. 21 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições 
do cargo.

§ 1º - É de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor entrar em 
exercício, contados da data da posse, ou, quando inexigível esta, 
da data de publicação oficial do ato de provimento.

§ 2º - Na hipótese de encontrar-se o servidor afastado le-
galmente, o prazo a que se refere o § 1º será contado a partir do 
término do afastamento.

§ 3º - O servidor que não entrar em exercício, dentro do pra-
zo legal, será exonerado de ofício.

§ 4º - À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for designado o servidor incumbe dar-lhe exercício.

Art. 22 - O início, a suspensão, a interrupção e o reinicio do 
exercício serão registrados no assentamento do servidor.

Parágrafo único - ao entrar em exercício, o servidor apre-
sentará ao órgão competente os elementos necessários ao 
assentamento individual.

Art. 23 - O servidor relotado, removido ou afastado, que 
deva ter exercício em outra localidade, terá 30 (trinta) dias para 
entrar em exercício.

Parágrafo único - Na hipótese de encontrar-se o servidor 
afastado legalmente, aplica-se o disposto no § 2º do artigo 21.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 11 - A nomeação far-se-á :
I - em caráter permanente, quando se tratar do provimento 

em cargo de classe inicial da carreira ou em cargo isolado;
II - em caráter temporário, para cargos de livre nomeação e 

exoneração;
III - em caráter vitalício, nos casos previstos na Constituição.
Parágrafo único - A designação para funções de direção, 

chefia e assessoramento superior e intermediário, recairá, pre-
ferencialmente, em servidor ocupante de cargo de provimento 
permanente, observados os requisitos estabelecidos em lei e em 
regulamento.

Art. 12 - A nomeação para cargo de classe inicial de carreira 
depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, obedecida a ordem de classificação e o prazo 
de sua validade.

Parágrafo único - Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira serão estabelecidos em 
normas legais e seus regulamentos.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 13 - O concurso público será de provas ou de provas e 
títulos, realizando-se mediante autorização do Chefe do respecti-
vo Poder, de acordo com o disposto em lei e regulamento.

Parágrafo único - No caso de empate, terão preferência, 
sucessivamente:

a) o candidato que tiver mais tempo de serviço prestado ao 
Estado da Bahia;
b) outros que o edital estabelecer, compatíveis com a finali-
dade do concurso.
Art. 14 - O concurso público terá validade de até 02 (dois) 

anos, podendo ser prorrogado, dentro deste prazo, uma única 
vez, por igual período, a critério da administração.

Parágrafo único - O prazo de validade do concurso, as condi-
ções de sua realização, os critérios de classificação e convocação 
e o procedimento recursal cabível serão fixados em edital, que 
será publicado no Diário Oficial.

Art. 15 - A realização do concurso será centralizada no órgão 
incumbido da administração central de pessoal de cada Poder, 
salvo as exceções legais.

SEÇÃO IV
DA POSSE

Art. 16 - Posse é a investidura em cargo público.
Parágrafo único - A aceitação expressa das atribuições, de-

veres e responsabilidades inerentes ao cargo público, com o 
compromisso de bem servir, será formalizada com a assinatura 
de termo pela autoridade competente e pelo empossando.

Art. 17 - A autoridade que der posse terá de verificar, sob 
pena de responsabilidade, se foram satisfeitos os requisitos esta-
belecidos em lei ou regulamento, para a investidura.

Art. 18 - São competentes para dar posse:
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 ▸ Administração direta e Administração indireta

Execução centralizada e execução por entidades próprias
A Administração direta é formada pelas pessoas políticas: 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Essas pessoas 
possuem capacidade política, pois podem editar leis, organizar 
seus governos e exercer competências constitucionais. Dentro 
delas existem órgãos públicos, como ministérios, secretarias, 
departamentos, procuradorias e repartições, que não possuem 
personalidade jurídica própria, mas exercem competências em 
nome da pessoa política a que pertencem.

A Administração indireta é composta por entidades ad-
ministrativas com personalidade jurídica própria, criadas ou 
autorizadas pelo Estado para desempenhar atividades es-
pecíficas. Integram esse conjunto as autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Essas entidades não possuem capacidade política, mas possuem 
capacidade administrativa, pois podem gerir patrimônio, contra-
tar, responder judicialmente e executar atividades dentro dos 
limites definidos por sua finalidade institucional.

 ▸ Pessoas políticas e pessoas administrativas

Capacidade política e capacidade administrativa
As pessoas políticas são entes federativos dotados de autono-

mia política, legislativa, administrativa e financeira. Elas exercem 
competências constitucionais e estruturam a Administração 
direta. Já as pessoas administrativas integram a Administração 
indireta e recebem competências específicas para executar ati-
vidades públicas de forma descentralizada. A diferença central 
está no alcance da autonomia: pessoas políticas possuem poder 
político; pessoas administrativas possuem apenas autonomia 
administrativa, sempre vinculada à finalidade para a qual foram 
criadas.

Desconcentração, descentralização e órgãos 
públicos

 ▸ Desconcentração administrativa

Distribuição interna de competências
A desconcentração administrativa ocorre quando uma mes-

ma pessoa jurídica distribui internamente suas competências 
entre órgãos públicos. Não há criação de nova pessoa jurídica, mas 
apenas repartição de atribuições dentro da própria Administração 
direta ou dentro de uma entidade da Administração indireta. 
Assim, quando a União organiza ministérios, secretarias, depar-
tamentos, coordenadorias e superintendências, está realizando 
desconcentração.

Organização administrativa: noções gerais

 ▸ Conceito de organização administrativa

Estrutura criada para o exercício da função administrativa
A organização administrativa corresponde ao modo como 

o Estado estrutura pessoas, órgãos e entidades para exercer a 
função administrativa. Essa organização define quem executa as 
atividades públicas, como as competências são distribuídas, quais 
entidades integram a Administração Pública e de que maneira o 
Poder Público se relaciona com particulares que colaboram na 
execução de serviços ou atividades de interesse coletivo.

No Direito Administrativo, estudar a organização admi-
nistrativa significa compreender a arquitetura institucional da 
Administração Pública. O Estado não atua de forma abstrata; 
ele age por meio de pessoas jurídicas, órgãos, agentes e entida-
des. Cada um desses elementos possui função própria dentro do 
aparelho administrativo, permitindo a prestação de serviços pú-
blicos, o exercício do poder de polícia, a regulação de atividades, 
a gestão de bens e a execução de políticas públicas.

 ▸ Administração Pública em sentido subjetivo e objetivo

Quem exerce e o que é exercido
A Administração Pública pode ser analisada em sentido 

subjetivo e em sentido objetivo. Em sentido subjetivo, orgânico 
ou formal, a expressão indica o conjunto de pessoas, órgãos e 
entidades responsáveis pelo desempenho da função administra-
tiva. Nesse enfoque, observa-se quem integra a Administração 
Pública, como ministérios, secretarias, autarquias, fundações pú-
blicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Em sentido objetivo, material ou funcional, a Administração 
Pública representa a própria atividade administrativa. Nesse 
caso, o foco não está em quem atua, mas no que é realizado: 
prestação de serviços públicos, intervenção administrativa, fo-
mento, polícia administrativa, regulação, fiscalização e gestão de 
interesses coletivos. Essa distinção é importante porque permite 
separar a estrutura administrativa da atividade administrativa.

1.NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: CEN-
TRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO 
E DESCONCENTRAÇÃO; ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA; AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS 
PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO
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 ▸ Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos

Competência, estrutura e atuação em juízo
A criação e a extinção de órgãos públicos dependem de 

previsão normativa adequada, pois envolvem organização ad-
ministrativa, distribuição de competências, estrutura interna 
e, muitas vezes, impacto orçamentário. Como os órgãos não 
possuem personalidade jurídica própria, sua existência está vin-
culada à pessoa jurídica que os integra.

Em regra, órgãos públicos não possuem capacidade proces-
sual, justamente por não terem personalidade jurídica. Contudo, 
admite-se capacidade processual excepcional para alguns 
órgãos independentes ou autônomos quando necessário à de-
fesa de suas prerrogativas institucionais. Essa possibilidade não 
transforma o órgão em pessoa jurídica; apenas reconhece sua 
aptidão limitada para atuar em juízo em situações específicas, 
especialmente quando está em discussão a proteção de suas 
competências constitucionais ou legais.

Administração indireta e pessoas 
administrativas

 ▸ Administração indireta

Entidades com personalidade jurídica própria
A Administração indireta é formada por entidades admi-

nistrativas criadas ou autorizadas pelo Estado para executar 
atividades específicas de forma descentralizada. Diferentemente 
dos órgãos públicos, essas entidades possuem personalidade 
jurídica própria, patrimônio próprio, capacidade administrativa 
e aptidão para assumir direitos e obrigações em nome próprio. 
Elas não são meras repartições internas da Administração direta, 
mas pessoas jurídicas distintas, ainda que vinculadas ao ente po-
lítico que as criou ou autorizou.

A existência da Administração indireta permite maior es-
pecialização, autonomia gerencial e eficiência na execução de 
determinadas atividades públicas. Quando o Estado entende que 
certa função pode ser desempenhada de modo mais técnico, 
especializado ou operacionalmente autônomo, pode criar uma 
entidade própria para esse fim. Essa descentralização, entretan-
to, não afasta o controle estatal, pois a entidade continua sujeita 
à finalidade pública que justificou sua criação.

 ▸ Características comuns das pessoas administrativas

Personalidade, patrimônio, finalidade e controle
As pessoas administrativas possuem autonomia adminis-

trativa, mas não possuem autonomia política. Isso significa que 
elas podem gerir seus recursos, celebrar contratos, praticar atos 
administrativos, contratar pessoal conforme o regime aplicável 
e responder judicialmente por seus atos. Porém, não podem 
legislar, criar competências próprias fora de sua finalidade insti-
tucional nem atuar como entes federativos.

Algumas características ajudam a compreender o regime co-
mum das entidades da Administração indireta:

 ▪ Possuem personalidade jurídica própria, o que as diferen-
cia dos órgãos públicos.
 ▪ São criadas ou autorizadas pelo Poder Público para cumprir 

finalidade específica.

A finalidade da desconcentração é tornar a atuação adminis-
trativa mais eficiente, especializada e próxima das necessidades 
concretas. Como o Estado exerce inúmeras funções, seria inviá-
vel concentrar todas as decisões em um único centro. Por isso, 
a Administração cria órgãos com competências específicas, per-
mitindo melhor divisão de trabalho, hierarquia, coordenação e 
controle interno.

 ▸ Descentralização administrativa

Transferência da execução a outra pessoa jurídica
A descentralização ocorre quando o Estado transfere a exe-

cução de determinada atividade administrativa a outra pessoa 
jurídica. Diferentemente da desconcentração, aqui há mais de 
uma pessoa jurídica envolvida. A atividade deixa de ser exercida 
diretamente pelo ente político e passa a ser desempenhada por 
entidade administrativa ou por particular colaborador, conforme 
o modelo adotado.

A descentralização pode ocorrer por outorga ou por dele-
gação. Na outorga, o Estado cria ou autoriza a criação de uma 
entidade da Administração indireta e lhe transfere a titularidade 
e a execução de determinada atividade, como ocorre com au-
tarquias e fundações públicas. Na delegação, o Estado transfere 
apenas a execução da atividade a particulares, normalmente por 
contrato ou ato administrativo, sem retirar de si a titularidade 
do serviço.

A tabela abaixo ajuda a diferenciar os dois institutos centrais 
da organização administrativa:

Instituto Característica 
principal

Personalidade 
jurídica nova

Desconcentração

Distribuição interna 
de competências 
dentro da mesma 

pessoa jurídica

Não

Descentralização
Transferência da 
execução a outra 
pessoa jurídica

Sim

 ▸ Órgãos públicos

Natureza jurídica e teoria do órgão
Órgãos públicos são centros de competência criados dentro 

de uma pessoa jurídica para desempenhar funções administrati-
vas. Eles não possuem personalidade jurídica própria. Por isso, 
não são titulares de patrimônio próprio, não assumem direitos 
em nome próprio e, em regra, não respondem judicialmente 
como pessoas autônomas. Quem responde pelos atos praticados 
pelo órgão é a pessoa jurídica à qual ele pertence.

A teoria do órgão explica que a atuação do agente público 
é imputada diretamente à pessoa jurídica estatal. Assim, quan-
do um servidor atua no exercício regular de suas atribuições, 
não se considera que ele esteja apenas representando o Estado 
como terceiro; considera-se que a própria pessoa jurídica atua 
por meio dele. Essa teoria facilita a compreensão da responsa-
bilidade administrativa e da imputação dos atos praticados no 
exercício da função pública.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila-solucao/pc-ba-escrivao-policia-civil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-248JL-26-PC-BA-ESCRIVAO


ÍNDICEAMOSTRA

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREITO À 
VIDA, À LIBERDADE, À IGUALDADE, À SEGURANÇA E 
À PROPRIEDADE; DIREITOS SOCIAIS; NACIONALIDADE; 
CIDADANIA E DIREITOS POLÍTICOS; PARTIDOS POLÍ-
TICOS; GARANTIAS CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS; 
GARANTIAS DOS DIREITOS COLETIVOS, SOCIAIS E 
POLÍTICOS

NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho-
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ati-
vidades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 

privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito;
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi-

co perfeito e a coisa julgada;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-

ção que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con-
tra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni-
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na for-
ma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a inter-
ferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;
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Por meio de tal princípio, conclui-se que, se existir conflito 
entre o jus puniendi do Estado e o jus libertatis do acusado, deve 
prevalecer (na fase final de julgamento) o jus libertatis (in du-
bio pro reo). Vale dizer, na dúvida absolve-se o imputado. Para 
Tourinho Filho, este princípio é corolário do princípio da igualda-
de das partes, na medida em que procura equilibrar a posição do 
réu frente ao Estado na persecução penal.

 ▸ Princípio da Imparcialidade do Juiz
O juiz para ser imparcial deve ter garantida a sua indepen-

dência: independência funcional (é a independência interna 
dentro da própria magistratura, o juiz decide como achar melhor) 
e independência política (é a independência do Poder Judiciário 
frente aos demais Poderes, constituídos – Legislativo e Executivo 
– e fáticos – imprensa, por exemplo).

Não há jurisdição sem imparcialidade. Havendo dúvida fun-
dada sobre a parcialidade do juiz, cabe exceção de suspeição. 
Cabe também exceção no caso de impedimento ou de incom-
patibilidade (arts. 252, 254 e 112 do CPP).  Cumpre ressaltar, 
portanto, que no processo penal brasileiro não se admite juiz 
parcial. Se o Estado tem a missão de dar a cada um o que é seu 
(concepção aristotélica), só poderá realizá-la sendo imparcial. 

 ▸ Princípio do Contraditório
É a possibilidade de contraditar argumentos e provas da par-

te contrária. O pressuposto lógico é o direito de ser informado. 
Por ele, toda prova permite uma contraprova, sendo tal direito 
inerente à acusação e defesa. Está consagrado no Pacto de São 
José da Costa Rica (convenção dos direitos humanos). 

Esse princípio consiste na dialeticidade hegeliana (tese, an-
títese e síntese). Exige a bilateralidade e a igualdade formal e 
material entre as partes. Atualmente, o interrogatório é um ato 
com contraditório, em decorrência de mudança legislativa de 
2003 e 2008. Há duas espécies de contraditório:

i. contraditório direto ou imediato – é o praticado no 
ato. EXEMPLO: oitiva de testemunha, que pode ser con-
traditada na hora. 
ii. contraditório mediato ou diferido – é o contraditório 
adiado ou postergado. EXEMPLO: interceptação telefô-
nica, somente se toma ciência depois, oportunidade na 
qual pode ser exercido o contraditório; provas produzi-
das antecipadamente, não repetíveis.

Pressuposto do contraditório: é o direito de ser informado 
da acusação e de todos os atos processuais. Aliás, o direito de ser 
informado é direito de dupla via (as duas partes devem sempre 
ser informadas de todos os atos processuais).

Princípios Processuais Penais
 ▸ Princípio da Presunção de Inocência ou da Não Culpabili-

dade
Do princípio da presunção de inocência (“todo acusado é 

presumido inocente até que se comprove sua culpabilidade”) 
emanam quatro regras:

a) Regra probatória: cabe a quem acusa o ônus de provar 
legalmente e judicialmente a culpabilidade do imputado. 
Esta parte do princípio está na Convenção Americana so-
bre Direitos Humanos (art. 8º) e no Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos (art. 14). Não existe presunção de 
veracidade dos fatos narrados em função da revelia, leia-se, 
não existe confissão ficta no processo penal, nem sequer 
quando o acusado não contesta os fatos descritos na peça 
acusatória. 
b) Regra de tratamento: o acusado não pode ser tratado 
como condenado antes do trânsito em julgado final da sen-
tença condenatória (CR, art. 5º, LVII). 
c) Regra de julgamento ou valoração das provas:
d) Excepcionalidade das medidas cautelares:
À defesa restaria a demonstração da eventual presença de 

fatos caracterizadores de excludente de ilicitude e culpabilida-
de, cuja presença fosse por ela alegada. Inquéritos policiais e 
ações penais em curso não podem ser utilizados para agravar a 
pena-base, inclusive a título de maus antecedentes, conforme 
entendimento consolidado na Súmula 444 do STJ.

É em razão de tal princípio que “o nome do réu só poderá ser 
lançado no rol dos culpados” após sentença condenatória tran-
sitada em julgado.

Outra repercussão do princípio é no campo das prisões an-
teriores ao trânsito em julgado. Defende-se, modernamente, 
que toda privação de liberdade antes do trânsito deve ostentar 
natureza cautelar, de modo a evitar mera antecipação da pena. 
Daí a razão pela qual ganhou força a tese de que a privação de 
liberdade antes do trânsito depende de fundamentos concretos 
e demonstrada a extrema necessidade.

 ▸ Princípio do Favor Rei
Trata-se de um princípio com sérias aplicações práticas: 1) na 

dúvida, em favor do réu; 2) em caso de empate ( o que costuma 
ocorrer no julgamento colegiado de HC), a decisão é em favor 
do réu. 

NOÇÕES INTRODUTÓRIAS: PRINCÍPIOS; SISTEMAS 
PROCESSUAIS; LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO, NO 
ESPAÇO E EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS; FONTES; INTER-
PRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEI PROCESSUAL

NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL PENAL
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v. O direito à não autoincriminação assegura ao acusado 
o direito ao silêncio, o direito de não confessar e o direi-
to de não praticar comportamento ativo incriminatório. 
Contudo, não autoriza a atribuição de falsa identidade 
perante autoridade policial, conduta considerada típica 
pelo STJ, nos termos da Súmula 522. 

A defesa material ou autodefesa é DISPENSÁVEL, já a defesa 
técnica é INDISPENSÁVEL. No processo penal, o acusado possui 
legitimidade recursal e pode interpor recurso, nos termos do art. 
577 do CPP. Contudo, a atuação técnica, especialmente a apre-
sentação das razões recursais, deve ser realizada por advogado 
ou defensor. 

A respeito da colidência de vontades de recorrer entre o ad-
vogado e o acusado, há duas correntes:

i. Prevalência da vontade do advogado sobre a do acusa-
do: sob o fundamento de que ele estaria mais aparelhado 
tecnicamente para dar um parecer sobre a possibilidade 
ou não de obtenção de êxito e de cabimento; 
ii. Prevalência da vontade do acusado sobre a do ad-
vogado: afirma que é a vontade do acusado que deve 
prevalecer, já que ele é quem vai sofrer os efeitos da 
condenação e o fato de não existir reformatio in pejus 
evitaria qualquer outro prejuízo com o recurso. 

A defesa deve ser EFETIVA (artigo 261, CPP). No processo 
penal, a ausência de defesa constitui nulidade absoluta. Já a 
deficiência da defesa somente acarretará nulidade se houver de-
monstração de prejuízo ao réu, conforme a Súmula 523 do STF. 
Verificada a ausência ou deficiência grave da defesa técnica, o 
juiz deverá adotar as providências necessárias para assegurar 
defesa efetiva ao acusado. Notando o juiz que a defesa vem sen-
do absolutamente deficiente, o correto é tomar a iniciativa de 
reputar o acusado indefeso, intimando-o para constituir outro 
defensor (ou nomeando defensor, em caso de defensor dativo ou 
se o acusado não o constitui) . Defesa ampla, em suma, envolve: 
(a) autodefesa; (b) defesa técnica; (c) defesa efetiva e (d) defesa 
por qualquer meio de prova (inclusive por meio prova ilícita, que 
só é admitida pro reo, para comprovar sua inocência) (Eugênio 
Pacelli de Oliveira, obra citada, p. 25).

Assistência jurídica do Estado: implica no dever de o Estado 
proporcionar a todo acusado hipossuficiente a mais completa de-
fesa, seja orientando-o para a defesa pessoal (autodefesa), seja 
prestando a defesa técnica (efetuada por defensor), disponibili-
zando, para essa finalidade, assistência jurídica integral e gratuita 
aos necessitados (CR, art. 5º, LXXIV). Caso haja confronto entre 
as teses de defesa, deve prevalecer, segundo a doutrina majori-
tária, a tese que beneficiar (ou que mais beneficiar) o acusado, 
independentemente de ser proposta pelo defensor técnico ou 
pelo próprio acusado. 

Antes do advento do novo Código civil ao acusado menor 
(de 18 a 21) nomeava-se curador (CPP, arts. 15, 194, 262), seja na 
fase de inquérito, seja no momento do interrogatório, seja du-
rante o processo. Todavia, como asseverava a Súmula 352 do STF, 
“não é nulo o processo penal por falta de nomeação de curador 
ao réu menor que teve assistência de defensor dativo”. A par-
tir novo Código não tem nenhum fundamento a nomeação de 
curador a quem já conta com 18 anos, tendo em vista que ele é 
plenamente capaz. Por força da Lei nº 10.792/03, foi revogado o 
art. 194 do CPP. Logo, acabou definitivamente a necessidade de 

Contraditório e ampla defesa: é o contraditório que fun-
damenta a existência da defesa, isto é, que a torna efetiva. O 
contraditório torna a defesa possível; a ampla defesa a transfor-
ma em efetiva (em defesa plena). Os princípios do contraditório 
e da ampla defesa são complementares, porém se diferenciam.

O contraditório possibilita a ampla defesa; a ampla defesa 
efetiva a defesa.

No inquérito policial não há contraditório pleno, como ocor-
re na fase processual. Todavia, devem ser respeitadas garantias 
defensivas mínimas, especialmente o direito do defensor de 
acessar os elementos de prova já documentados no procedimen-
to investigatório, nos termos da Súmula Vinculante 14 do STF. 
Por essa razão é que a condenação não pode ser proferida so-
mente com base em provas colhidas durante o inquérito, salvo 
quando se trata de prova com valor judicial (por exemplo: provas 
periciais). Por essa razão, a condenação não pode ser fundamen-
tada exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 
investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas, conforme o art. 155 do CPP.

 ▸ Princípio da Ampla Defesa
Art. 5º, LV, CR – “Aos litigantes, em processo judicial ou 

administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela ine-
rentes”. Esse princípio manifesta-se em duas vertentes: DEFESA 
TÉCNICA realizada pelo advogado; AUTODEFESA ou DEFESA 
MATERIAL exercida pelo próprio acusado, que se apresenta em 
03 contextos:

i. Direito ao interrogatório; 
ii. Direito à presença nos atos processuais, especialmen-
te os instrutórios; e 
iii. Direito às vias recursais. 

A autodefesa, apesar de facultativa (no sentido de que 
pode vir a não ser exercida pelo acusado sem prejuízo da defesa 
técnica), obriga o magistrado a analisá-la e a sobre ela se pronun-
ciar. A afirmação de que a autodefesa é facultativa não significa 
que, ao ser exercida, esta pode ser simplesmente ignorada pelo 
Juízo. A TESE LEVANTADA PELO ACUSADO DEVE SER OBJETO DE 
APRECIAÇÃO, DA MESMA FORMA QUE AS SUSCITADAS PELA 
DEFESA TÉCNICA. É preciso notar que não há exigência de lógica 
em sentido leigo em sede de defesa. Assim, o magistrado tem o 
dever de analisar a tese defensiva própria, dando os contornos 
interpretativos devidos, sem prejuízo da análise das questões le-
vantadas pela defesa técnica.

DIREITO DE A DEFESA FALAR POR ÚLTIMO – essa é a regra. 
Há exceção importante no caso em que a defesa fala primeiro: 
no momento da recusa peremptória de jurados. DIREITO DE NÃO 
AUTOINCRIMINAR-SE – assegurado pelo princípio “nemo tenetur 
se detegere”. Esse direito consiste nos seguintes aspectos:

i. Direito de ficar calado (devendo o juiz, inclusi-
ve, informar o acusado sobre esse direito antes do 
interrogatório); 
ii. Direito de não se declarar contra si mesmo; 
iii. Direito de não confessar; 
iv. Direito de não praticar nenhum comportamento ati-
vo incriminatório, EXEMPLO: direito de não participar da 
reconstituição do crime;
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Estatística Descritiva
A estatística é uma ciência que se dedica à coleta, organização, análise, interpretação e apresentação de dados. Seu papel é fun-

damental em diversas áreas do conhecimento, como economia, saúde, educação, engenharia, entre outras, permitindo transformar 
dados brutos em informações relevantes para a tomada de decisões e a resolução de problemas. 

A estatística descritiva é uma das principais ramificações da estatística e tem como objetivo resumir e organizar grandes quanti-
dades de dados de forma clara e acessível. Utilizando ferramentas, essa abordagem permite identificar padrões e tendências, além de 
simplificar a apresentação dos dados, tornando-os mais compreensíveis e úteis para análises. Vejamos essas ferramentas:

Tabelas
Em nosso dia a dia, somos constantemente expostos a uma vasta gama de informações, muitas vezes expressas de forma visual 

por meio de tabelas e gráficos. Esses recursos são ferramentas fundamentais da linguagem matemática e desempenham um papel 
crucial na organização e apresentação de dados de maneira clara e acessível.

As tabelas apresentam informações organizadas em linhas e colunas, o que facilita a leitura e interpretação de dados. Geralmente, 
são utilizadas quando há necessidade de comparar informações ou listar dados de maneira ordenada.

Fonte: SEBRAE

Nas tabelas, é comum encontrarmos um título, que destaca a principal informação apresentada, e uma fonte, que identifica de 
onde os dados foram obtidos

Gráficos
Ao contrário das tabelas, que mostram os dados de forma mais textual e organizada, os gráficos oferecem uma representação 

visual, facilitando a compreensão de padrões, tendências e comparações de maneira mais rápida e intuitiva. 

 ▸ Tipos de Gráficos
Existem vários tipos de gráficos, e cada um é utilizado de acordo com o tipo de dado e o objetivo da apresentação.

 ▪ Gráfico de linhas: são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza em certo período de tempo. Os grá-
ficos de linhas são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza ao longo do tempo. São ideais para mostrar 
tendências e evoluções. Marcamos os pontos determinados pelos pares ordenados (classe, frequência) e os conectamos por seg-
mentos de reta.

ESTATÍSTICA DESCRITIVA E ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE DADOS: GRÁFICOS, DIAGRAMAS, TABELAS, MEDIDAS DE-
SCRITIVAS (POSIÇÃO, DISPERSÃO, ASSIMETRIA E CURTOSE)

ESTATÍSTICA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila-solucao/pc-ba-escrivao-policia-civil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-248JL-26-PC-BA-ESCRIVAO


ÍNDICEAMOSTRA

 ▪ Gráfico de setores (ou Pizza): Gráficos de setores são uti-
lizados para representar a relação entre as partes e o todo. O 
círculo é dividido em setores, e a medida de cada setor é propor-
cional à frequência da categoria representada. A fórmula para o 
ângulo central de um setor é dada por: 

Onde:
 ▪ F é a frequência da classe
 ▪ Ft é a frequência total
 ▪ α é o ângulo central em graus

Exemplo:

Para encontrar a frequência relativa, podemos fazer uma re-
gra de três simples:

400  --- 100%
160  ---    x
x = 160 .100/ 400 = 40%, e assim sucessivamente.
Aplicando a fórmula teremos:

Como o gráfico é de setores, os dados percentuais serão 
distribuídos levando-se em conta a proporção da área a ser re-
presentada relacionada aos valores das porcentagens. A área 
representativa no gráfico será demarcada da seguinte maneira:

 ▪ Gráfico de barras: Também conhecidos como gráficos de 
colunas, os gráficos de barras são utilizados para comparar quan-
tidades entre diferentes categorias. Eles são divididos em dois 
tipos:

	 Gráfico de barras verticais: As barras são desenhadas 
verticalmente, e a altura de cada uma representa o valor da 
frequência.

	 Gráfico de barras horizontais: As barras são desenha-
das horizontalmente, sendo a largura de cada barra proporcional 
ao valor representado.

Em um gráfico de colunas, cada barra deve ser proporcional 
à informação por ela representada.
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Princípios
A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais 

para o seu funcionamento. São eles:

 ▪  Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou méto-
do histórico: fundo é um conjunto de documentos de uma 
mesma proveniência. Eles podem ser fundos abertos ou 
fechados. 
Fundo aberto é aquele ao qual podem ser acrescentados 

novos documentos em função do fato de a entidade produtora 
continuar em atividade.

Fundo fechado é aquele que não recebe acréscimo de docu-
mentos, uma vez que a entidade produtora não se encontra mais 
em atividade. Porém, ele pode continuar recebendo acréscimo 
de documentos desde que seja proveniente da mesma entidade 
produtora de quando a organização estava funcionando.

 ▪  Princípio da indivisibilidade ou integridade arquivística: é 
necessário manter a integridade do arquivo, sem dispersar, 
mutilar, alienar, destruir sem autorização ou adicionar docu-
mento indevido.
 ▪  Princípio do respeito à ordem original, ordem primitiva 

ou “santidade” da ordem original: o arquivo deve conservar 
o arranjo dado por quem o produziu, seja uma entidade co-
letiva, pessoa ou família. Ou seja, ele deve ser colocado no 
seu lugar de origem dentro do fundo de onde provém.
 ▪  Princípio da Organicidade: é o princípio que possibilita a 

diferenciação entre documentos de arquivo e outros docu-
mentos existentes no ambiente organizacional.
 ▪  Princípio da Unicidade: independentemente de forma, 

gênero, tipo ou suporte, os documentos de arquivo conser-
vam seu caráter único, em função do contexto em que foram 
produzidos.
 ▪  Princípio da cumulatividade ou naturalidade: seus regis-

tros são formados de maneira progressiva, natural e orgânica 
em função do desempenho natural das atividades da organi-
zação, família ou pessoa, por produção e recebimento, e não 
de maneira artificial.
 ▪  Princípio da reversibilidade: todo procedimento ou trata-

mento aplicado aos arquivos poderá, necessariamente, ser 
revertido, caso seja necessário. Para se evitar a desintegra-
ção ou perda de unidade do fundo.
 ▪  Princípios da inalienabilidade e imprescritibilidade: apli-

cado ao setor público, estabelecendo que a transferência de 
propriedade dos arquivos públicos a terceiros é proibida; e 
que o direito público sobre os seus arquivos não prescreve 
com o tempo.

Conceitos
Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, 

temos quatro definições para o termo arquivologia:
1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados por 

uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa ou família, no 
desempenho de suas atividades, independentemente da nature-
za do suporte.

2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o 
processamento técnico, a conservação e o acesso a documentos.

3. Instalações onde funcionam arquivos.
4. Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, 
normas, técnicas e procedimentos para gerenciar as informações 
no processo de produção, organização, processamento, guarda, 
utilização, identificação, preservação e uso de documentos de 
arquivos.

 ▪  Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e 
acumulados por uma entidade coletiva, pública e privada, 
pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, inde-
pendentemente da natureza do suporte.
 ▪  Um documento é o registro de informações, independen-

te da natureza do suporte que a contém.
 ▪  Já informação é um “elemento referencial, noção, ideia ou 

mensagem contidos num documento.
O suporte é o meio física, aquela que o contém o documento, 

podendo ser: papel; pen-drive; película fotográfica; microfilme; 
CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:
Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os docu-

mentos de arquivo, que são acumulados organicamente pela 
entidade, de forma ordenada, preservando-os para a consecu-
ção dos objetivos funcionais, legais e administrativos, tendo em 
conta sua utilidade futura.

Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são ma-
teriais ordenados para estudo, pesquisa e consulta.

Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/ou tri-
dimensionais) de museu, que são criações artísticas ou culturais 
de uma civilização ou comunidade, possuindo utilidade cultural, 
de informação, educação e entretenimento. 

Centros de documentação ou informação: é um órgão/insti-
tuição/serviço que busca juntar, armazenar, classificar, selecionar 
e disseminar informação das mais diversas naturezas, incluindo 
aquelas próprias da biblioteconomia, da arquivística, dos museus 
e da informática.

ARQUIVÍSTICA: PRINCÍPIOS, CONCEITOS E LEGISLAÇÃO 

NOÇÕES DE 
ARQUIVOLOGIA
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 ▪  Princípio da universalidade: implica ao arquivista uma abordagem mais geral sobre a gestão dos documentos de arquivo antes 
que ele possa se aprofundar em maiores detalhes sobre cada natureza documental.
 ▪  Princípio da proveniência territorial/territorialidade: estabelece que os documentos deverão ser arquivados no território 

onde foram produzidos. 
 ▪  Princípio da pertinência territorial: afirma que os documentos deverão ser arquivados no local de sua pertinência, e não de 

sua acumulação. 

Através da gestão de documentos podemos fazer um correto arquivamento. Ela surgiu a partir da necessidade das organizações 
em gerenciar a informação que se encontrava desestruturada, visando facilitar o acesso ao conhecimento explícito da corporação.

Pode ser considerada como um conjunto de soluções utilizadas para assegurar a produção, administração, manutenção e desti-
nação dos documentos possibilitando fornecer e recuperar as informações contidas nos documentos de uma maneira conveniente. 
(SANTOS, 2002).

No Brasil, a gestão documental é regulamentada na Lei nº 8.159/91 que “Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados e dá outras providências”.

A Gestão de documentos trata-se de um conjunto de medidas e rotinas que garante o efetivo controle de todos os documentos 
de qualquer idade desde sua produção até sua destinação final (eliminação ou guarda permanente), com vistas à racionalização e efi-
ciência administrativas, bem como à preservação do patrimônio documental de interesse histórico-cultural. Pressupõe-se, portanto, 
uma intervenção no ciclo de vida dos documentos desde a sua produção até serem eliminados ou recolhidos para guarda definitiva. 

Um programa geral de gestão compreende todas as atividades inerentes às idades corrente e intermediária de arquivamento, o 
que garante um efetivo controle da produção documental nos arquivos correntes (valor administrativo/vigência), das transferências 
aos arquivos centrais/intermediários (local onde os documentos geralmente aguardam longos prazos precaucionais), do processa-
mento das eliminações e recolhimentos ao arquivo permanente (valor histórico-cultural).

Ciclo de vidas de um documento
 ▪  Correntes: conjunto de documentos atuais, em curso, que são objeto de consultas e pesquisas frequentes.
 ▪  Temporários: conjunto de documentos oriundos de arquivos correntes que aguardam remoção para depósitos temporários.
 ▪  Permanentes: conjunto de documentos de valor histórico, científico ou cultural que devem ser preservados indefinidamente.

O termo arquivo morto, o que caracteriza um erro dentro do estudo da arquivística. Documentos que não são consultados com 
frequência, mas que possuem valor, devem ser classificados como Documentos Permanentes.

1ª Idade 
Arquivo Corrente – Documentos vigentes, frequentemente consultados

2ª Idade
Arquivo Intermediário e/ou Central

– Final de vigência; documentos que aguardam prazos longos de prescrição 
ou precaução;

– Raramente consultados;
– Aguardam a destinação final: eliminação ou guarda permanente.

3ª idade
Arquivo Permanente

– Documentos que perderam a vigência administrativa, porém são providos 
de valor secundário ou histórico-cultural

GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DE DOCUMENTOS. . PROTOCOLO: RECEBIMENTO, REGISTRO, DISTRIBUIÇÃO, TRAMITA-
ÇÃO E EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTOS. CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO. . ARQUIVAMENTO E ORDENA-
ÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO. TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO
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